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MOÇÃO Nº 186, DE 2020
Em 2016, na cidade de Nova Era - MG, um homem matou sua ex-esposa com golpes de faca na saída de um culto religioso por imaginar ter sido traído por ela. E, sob a alegação de legítima defesa da honra, foi absolvido pelo Tribunal do Júri.
Na sequência, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais reformou a decisão e determinou a realização de novo júri, o que foi ratificado pelo Superior Tribunal de Justiça.
No dia 29 de setembro de 2020, a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria, deferiu uma ordem de habeas corpus (HC 178777) que restabeleceu a decisão da primeira instância, tornando-o um homem livre.
Um dos votos contrários à concessão do Habeas Corpus veio do Ministro Alexandre de Morais: "Até décadas atrás no Brasil, a legítima defesa da honra era o argumento que mais absolvia os homens violentos que mataram suas namoradas e esposas, o que fez o país campeão de feminicídio”
.
Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, mais de 3.200 mulheres foram vítimas de feminicídio no Brasil entre 2016 e 2018, e, de acordo com estimativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mais de 3 mil casos de feminicídio não foram notificados no mesmo período. São, pelo menos, 6.200 mulheres que tiveram suas vidas ameaçadas e, em muitas vezes, ceifadas, simplesmente por serem mulheres.
Apesar da Lei Maria da Penha e de todos os esforços para que os autores dos crimes sejam devidamente punidos, parte deles ainda escapa das punições, enquanto, do outro lado, suas vítimas raramente conseguem sobreviver. E, quando sobrevivem, carregam em seus ombros o trauma e o medo de serem alvo de novas investidas de seus algozes
Segundo Priscilla Maia Andrade, professora do departamento de Serviço Social da Universidade de Brasília (UnB), “leis de proteção são grandes avanços civilizatórios, pois se reconhece o problema. Porém, a legislação não adianta se não existirem instrumentos que possibilitem a concretização para sua execução”
. Ou seja: o Poder Judiciário precisa ter suas ações sincronizadas com as políticas de proteção às mulheres vítimas de violência, mas não foram essas as ações que vimos no Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC 178777, no último dia 29 de setembro.
Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente repúdio à decisão proferida pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal no processo HC 178777, que, por maioria, deferiu a ordem de habeas corpus, para reestabelecer a decisão absolutória, ante pronunciamento do Conselho de Sentença, formalizado no processo nº 0447.16.001025-5, do Juízo da Comarca de Nova Era/MG, nos termos do voto do Relator, Ministro Marco Aurélio.
Sala das Sessões, em 17/11/2020.

a) Carla Morando a) Adalberto Freitas a) Altair Moraes a) Barros Munhoz a) Cezar a) Delegado Olim a) Douglas Garcia a) Estevam Galvão a) Fernando Cury a) Gilmaci Santos a) Janaina Paschoal a) Marina Helou a) Mauro Bragato a) Professor Kenny a) Rodrigo Gambale a) Rodrigo Moraes a) Valeria Bolsonaro a) Vinícius Camarinha

� “1ª Turma muda entendimento e mantém absolvição decidida por tribunal do júri” � HYPERLINK "https://www.conjur.com.br/2020-set-29/stf-mantem-decisao-juri-absolveu-acusado-tentativa-feminicidio" �https://www.conjur.com.br/2020-set-29/stf-mantem-decisao-juri-absolveu-acusado-tentativa-feminicidio�





� “Em três anos, 3.200 mulheres foram vítimas de feminicídio no Brasil” � HYPERLINK "https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2020/01/01/interna-brasil,817587/em-tres-anos-3-200-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidio-no-brasil.shtml" �https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2020/01/01/interna-brasil,817587/em-tres-anos-3-200-mulheres-foram-vitimas-de-feminicidio-no-brasil.shtml� 
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